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  1 Ver Miller & Hammel (1986) e N. Thomas (1991) por exemplos e críticas desta perspectiva.


  2 Compare os “critérios de indianidade” utilizados pela Funai nos anos 1970 e 1980, que consistiam em uma listagem de traços culturais tradicionais (tipos de casas, armas, monolinguismo, ausência de mercadorias etc.), destinados a medir o grau de aculturação de um grupo e, portanto, legitimar ou não a posse de seu território.


  3 Scott (1985, p.3) observa: “Está razoavelmente claro que o sucesso da resistência de facto muitas vezes é diretamen­te proporcional ao conformismo simbólico sob o qual é mascarada. Quase sempre a insubordinação aberta provoca respostas mais rápidas e ferozes do que uma insubordinação que pode ser igualmente difundida, mas nunca se arrisca a contestar as definições formais de hierarquia e poder. Para a maioria das classes subordinadas que, como a história nos tem mostrado, poucas vezes tiveram perspectivas de melhorar seu status, essa forma de resistência tem sido a única opção. O que pode ser realizado dentro dessa camisa de força simbólica permanece, contudo, como um testamento da persistência e inventividade humanas”.


  4 Cônjuges vindos de aldeais Hixkaryana, Wapixana e Tiriyó também viviam nas aldeias Waiwai. Mentore (1984) regis­trou etnônimos de outros subgrupos que compõem a aldeia “waiwai” da Guiana.


  5 Por essa razão, utilizo o termo “Waiwai” mais para referir-me ao nível mais abrangente de identidade; com relação aos registros históricos mais antigos, mantenho as distinções que os autores ou informantes fazem dos vários grupos. Maiores detalhes sobre as identidades coletivas entre os Waiwai e povos aparentados podem ser encontrados em Frikel (1958), Fock (1963) e Howard (1993).


  6 Um resumo do debate sobre essa conexão encontra-se em Colson & Morton (1982).


  7 Cary-Elwes, um missionário católico que fez visitas curtas aos Waiwai entre 1919 e 1923, diz que os bens que estes davam aos Tarumá e Wapixana eram, por ordem de importância: raladores, bréu, urucu, pontas de flecha de taboca, cocares e arcos e flechas. Em troca, costumavam pedir facas, terçados, machados, miçangas, anzóis, pontas de flecha de metal e pentes (citado em Colson & Morton, 1982, p.232).


  8 Em contrapartida, um tema comum nos mitos de muitos grupos amazônicos aborda o modo como os estranhos objetos dos brancos foram criados por um demiurgo, por que razão foram atribuídos exclusivamente aos brancos e como sua posse lhes deu poderes políticos e econômicos especiais (ver, por exemplo, Hugh-Jones, 1988; Basso, 1973; Zarur, 1975).


  9 Turner (s.d.) analisou esse tema no mito kayapó que relata como esse povo adquiriu da onça o fogo de cozinha, um tipo de “fetichização” pela qual a produção social de formas culturais é ocultada e mistificada ao ser descrita como um dado naturalizado.


  10 Para uma discussão mais detalhada deste tema, ver Helms (1988, p.113-4).


  11 A MEVA é um ramo brasileiro da Unevangelized Fields Mission (UFM), a mesma missão que trabalhava entre os Waiwai na Guiana Inglesa até 1967.


  12 Os Waiwai disseram-me que karaiwa e paranakari são “apenas nomes” e não deram outra explicação. Entretanto, encon­tramos variantes do termo karaiwa ou karaiba entre vários grupos indígenas da Amazônia, referindo-se aos brasileiros; vem da mesma palavra que deu origem a “Carib” que, por sua vez, segundo Farage (1991, p.105-6), é um termo relacional que indica Outros inimigos. Quanto a paranakari os Waiwai afirmam havê-lo aprendido de grupos setentrionais e, que eu saiba, não tem qualquer relação com nenhum morfema waiwai. Ver também Roth (1929, p.107, 109) que encontrou essas categorias entre vários grupos guianenses.


  13 Por exemplo, no mito de origem dos Waiwai, cada grupo descende dos filhos de dois irmãos: os paranakari des­cendem do irmão mais velho, Mawari, enquanto os karaiwa vêm de Wooxi, o mais novo. Os grupos de descendentes tomaram direções diversas: o primeiro foi para o Norte, rio acima, o segundo, para o Sul, rio abaixo, numa expressão espacial de suas diferenças sociais e registro histórico de sua localização (Fock, 1963, p.38-42).


  14 O missionário que traduziu a bíblia para o waiwai simplesmente transformou a palavra “camelo” em um equivalente fonético local, kameru. A única coisa que os Waiwai sabem sobre ele é que se trata de um animal de grande porte com duas corcovas nas costas.


  15 Ver Hugh-Jones (1992, p.64, 67), que registra a mesma atitude dos missionários com relação a crédito com os Barasana.


  16 Como no passado, esses elos fazem parte de uma rede de troca ainda mais abrangente que se estende pelas Guianas e noroeste amazônico. Discussões de outras partes dessa rede podem ser encontradas em Colson (1973), Coppens (1971) e D. J. Thomas (1972, 1982).


  17 Essa correlação entre primos cruzados classificatórios (matrilaterais, patrilaterais ou bilaterais) e afins em potencial não implica, entre os Waiwai, sistema de metades, por uma série de razões: primeiro, os laços de parentesco são cal­culados numa base egocêntrica e não sociocêntrica; segundo, a reclassificação dos parentes pode ser feita por meio de critérios de comportamento; terceiro, é possível calcular relação segundo distintos graus; quarto, existe a categoria de “não parentes” (inclusive na mesma aldeia) para pessoas que não se quer reconhecer nem como consanguíneos nem como afins. Os limites do mapa de parentesco de uma pessoa não coincidem exatamente com os de nenhuma outra, de modo que seria impossível haver um sistema de metades. Ver também Rivière (1969, 1984) sobre padrões semelhantes em quase todos os demais grupos da Guiana.


  18 Ver também Rivière (1969), que discute a parceria de troca e a relação de poimo do ponto de vista Tiriyó.


  19 Os Waiwai são bastante explícitos com relação ao simbolismo sexual, unindo domínios externos e internos. Por exemplo, em suas cerimônias anuais, engajam-se em encenações mitológicas, flertes e paródias sexuais que representam as relações entre homens visitantes e mulheres da aldeia. Fock (1963, p.169) chega a descrever que, na inauguração de uma casa, os homens convidados usaram um enorme tronco para penetrar várias vezes seguidas os orifícios dos compartimentos das mulheres. Este e muitos outros exemplos demonstram o simbolismo da reprodução presente na troca de bens e poderes entre os de dentro e os de fora, o local e o exógeno e, por extensão, os bens indígenas e os ocidentais.


  20 Segundo Kaplan (1975) e Basso (1973), o mesmo ethos guia a conduta dos Piaroa e Kalapalo, grupos caribes que são muito parecidos com os Waiwai.


  


  1 O presente artigo integra uma pesquisa mais ampla a respeito das representações wayana sobre cultura material e estética (van Velthem, 1995).
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  2 Colombo, 1987, p.44: “... dei a algumas delas uns gorros coloridos e umas miçangas que puseram no pescoço…”.


  3 Cf . Sahlins (1988) a respeito das relações entre o Ocidente e o Oriente.


  4 Cf. Barbosa (1995) para considerações a respeito desse processo entre os índios do Nordeste.


  5 Essa expressão engloba a “arte turística”, que se desdobra em “arte popular”, “arte souvenir” e também na “arte da rein­tegração”, que emprega tecnologia tradicional no desenvolvimento de uma nova temática (Silver, 1979, p.299-300).


  6 Cf. Monzon (1987) a esse respeito.


  7 Os Wayana são um povo índígena de língua Carib. No Brasil encontram-se às margens do Rio Paru de Leste, ao norte do Estado do Pará, no Parque Indígena de Tumucumaque e na Área Indígena Paru de Leste. Em fins de 1999 os Wayana contabilizavam 504 pessoas.


  8 Ver em Price & Price (1980) e Price (1983) referências a respeito desses povos de ascendência africana que habitam o Suriname e Guiana Francesa.


  9 Entre as quais destaco Tony (1843), Crevaux (1883), Coudreau (1893), Grenand (1972), Hurault (1972), Schoepf (1972) e Gallois (1986).


  10 A menção aos Aparai se dá em razão dos casamentos interétnicos já referidos por Creveaux em 1883.


  11 Cf. Farage (1991, p.102-3) sobre o uso desse termo na história guianense.


  12 Atualmente, a relação com os “inimigos covardes” pulveriza-se em múltiplas contendas, quase sempre de âmbito pessoal/familiar contra os membros dos organismos assistenciais que atuam na área indígena e nas cidades de Belém e Macapá. Coletivamente, o temor dos ataques dos brancos aglutina-se em torno das ameaças palpáveis dos garimpeiros instalados no sul da Área Indígena Paru de Leste e no interflúvio Paru de Leste e Jari e seus afluentes, como ocorreu em 1998 quando um grupo de garimpeiros irrompeu na área indígena. A ferocidade do garimpeiro é reforçada pela similitude fonética deste termo com karinpë, “inimigo”.


  13 Ver Ireland (1988) para um ponto de vista semelhante entre os Waurá.


  14 Cf. van Velthem (1992 e 1995) para maiores detalhes sobre esses aspectos.


  15 Esse termo refere-se especificamente ao casulo da vespa kurukú, não identificada.


  16 A categoria dos hetapek engloba ainda o que chamamos de apelidos. São conferidos na infância, levando-se em consideração uma característica física ou comportamental da criança, nem sempre lisonjeira.


  17 Pertencente ao acervo do Musée de L’Homme, em Paris.


  18 Eunectes murinus.


  19 Cf. Farage (1991, p.85-101), Gallois (1986, p.193-216), Hurault (1972, p.105-18), Porro (1986, p.10-1), Roth (1974, p.159-65) e Stedman (1972, p.217-8).


  20 Ver Chodkiewicz (1983) e van Velthem (1995) para maiores detalhes sobre este intercâmbio na Guiana Francesa.


  21 Summer Institute of Linguistics e “Aliança Batista da Amazônia”, respectivamente.


  22 Cf. van Velthem (1995) para um detalhamento dessas perspectivas.


  23 Objetos wayana destinados ao comércio são igualmente referidos por esse termo, pois, ao serem transacionados, perde-se o controle sobre o seu local de armazenamento e também sobre a forma de utilização.


  24 Schoepf (1979, p.107) faz uma descrição detalhada desse utensílio entre os Wayana.


  25 Cf. van Velthem (1995) para maiores detalhes sobre esse aspecto.


  26 Ao contrário do que ocorre, por exemplo, entre os Panaré, que empregam essa classe de padrões na confecção de artefatos trançados, de acordo com Henley & Muller (1978).


  27 Identificados a partir da comparação de peças com a iconografia contida em Orchard (1975) e Naylor (1975).


  28 Mecanismos semelhantes devem ocorrer na representação da bandeira brasileira como ocorre nos cinturões dos índios do Xingu. Distinguem-se facilmente os “peixes” e “ulurís” do repertório xinguano, como referido por Schmidt (1942) nos triângulos e losangos do pavilhão nacional.


  29 Cf. Chodkiewicz (1983) a esse respeito.
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  1 “Galibi” é um dos nomes dados a este povo pelos colonizadores, no caso, franceses. O fato de esse nome ser também utilizado no Brasil para designá-los deve-se a que os Kali’na instalados na margem direita do baixo Oiapoque são originários do Mana, na Guiana Francesa, região que deixaram em 1950. Os Kali’na foram chamados de Caribs ou Caribisce pelos ingleses, Caraiben pelos holandeses, e Caribes pelos espanhóis.


  O contato introduziu uma especialização na denominação; os Kali’na se referem à mestiçagem ou país de residência, para introduzir novas denominações:

  • tilewuyu designa os Kali’na orientais, grupo de que tratamos aqui. A etimologia popular dá-lhe o sentido de “verdadeiro kali’na”.

  • milato (do espanhol mulato) e kabukulu (do crioulo surinamense kaboegroe “mestiço de negro e hindu, de negro e de mestiço, de negro e de índio”) designa os Kali’na ocidentais, oriundos da mestiçagem com negros maroons.

  • palansisin kali’nali, “os Kali’na franceses”.

  • olande kali’nali, “os Kali’na do Suriname”.

  • pulutekesi kali’nali, “os Kali’na brasileiros”.


  2 Cerca de trinta povos habitavam, na época, o espaço guianense atualmente ocupado por apenas seis.


  3 É importante notar que o litoral guianense foi descoberto pelos espanhóis no século XVI, que deixaram uma marca considerável no vocabulário.


  4 Ver convenções gráficas no final do artigo.


  5 Este trabalho baseia-se no léxico que acompanha meu estudo da evolução léxica do Kali’na (Renault-Lescure, 1985) e retoma certos elementos de análise da neologia apresentada neste texto.


  6 A ortografia é do autor.


  7 A palavra “velho-branco” designa os ex-presidiários libertados sob a condição de permanecerem em território guianense.


  8 Assim chamados já que, embora a definição clássica de neologia como “criação recente” nem sempre se aplique, continua adequada em sua conotação de novidade na língua.


  9 A transcrição das palavras kali’na é da autora.


  10 Lembremos que os Kali’na se reagruparam, no século XIX, na zona do baixo Maroni, rio na fronteira com o Suriname, onde viviam isolados da colônia. Em meados do século XIX, a criação de Albina, pequeno centro comercial, atraiu diversas populações: chineses, hindus, javaneses, crioulos, holandeses, índios aculturados, Ndjuka e outros negros maroons do alto e médio Maroni, Wayana e Arawak (Kloos, 1971). Isso permite compreender melhor o papel vei­cular da língua crioula e sua importância nas trocas.


  11 O signo ç transcreve um som próximo ao do x português em xarope, precisamente o som do ch alemão em ich. É representado por esse símbolo em empréstimos que não estão fonologicamente integrados.


  12 Hagège fala de “antropologia casual” quando as marcas de casos “na frente”, “atrás”, “em”, “sobre”, “sob” etc. provêm dos substantivos “rosto”, “costas”, “ventre”, “cabeça”, “pé” etc.”.


  13 Após o contato com os Negros maroons, informa Kloos (1971), os Kali’na se apropriaram da crença destes de que as térmitas são espíritos potencialmente nefastos.
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  1 Refiro-me às doenças infecciosas de origem viral ou parasitária, tais como varíola, gripe, sarampo, malária, febre tifoide, difteria, cólera, peste bubônica, introduzidas no Novo Mundo pelos europeus e escravos africanos, que constituíram pesado tributo pago pelos ameríndios. Isso, porém, não quer dizer que a América pré-colombiana fosse isenta de doenças infecciosas (a disease-free paradise), como a descreveram alguns pesquisadores (por exemplo, Neel, 1970). Além de certas parasitoses de origem zoonótica, provavelmente a maior fonte de patologias para as populações pré-colombianas (Wirsing, 1985), estudos recentes em paleopatologia e antropologia física de restos humanos retirados de sítios arqueológicos (ossos, tecidos mumificados e coprólitos) atestaram a existência de tuberculose (ou doença similar) e de certas formas de treponematose no Novo Mundo. Ver Verano & Uberlaker (1992) e, sobre o Brasil em particular, Mendonça de Souza et al. (1994).


  2 Sobre a conceitualização dos índios em função dos interesses político-econômicos dos europeus ver, entre outros, Reff, 1991; Seed, 1992 e 1993.


  3 Ver, por exemplo, Dobyns (1966), Neel (1970), Black et al. (1977), Joralemon (1982), Thornton (1986 e 1987), Henige (1986), Thornton, Millet & Warren (1991), Snow & Lanphear (1988).


  4 Exceções notáveis são Albert (1992) sobre os Yanomami e Gallois (1991) sobre os Waiãpi.


  5 “Doenças de branco”: Hill (1993) sobre os Wakuenai; Correa (1987) sobre os Cubeo; Verani (1991) sobre os Kuikuru; Viveiros de Castro (1977), sobre os Yawalapití. “Doença civilizada”: Conklin (1994) sobre os Wari’. “Epidemias”: Chagnon & Melancon (1984), Albert & Goodwin Gomez (1997) sobre os Yanomami. “Doenças infecciosas”: Montagner (1996) sobre os Marubo.


  6 Os Desana, que se autodenominam ~Ibiko ~basa, “Gente do Universo”, ocupam em um hábitat disperso às margens do Rio Uaupés e seus afluentes Tiquié e Papuri na região do alto Rio Negro, no Brasil, e no Departamento del Vaupés, na Colômbia. Sendo cerca de 1.400 no Brasil, distribuídos em aproximadamente 60 comunidades, eles mantêm com os demais grupos indígenas da região (das famílias linguísticas Arawak, Tukano oriental e Maku) intensas relações matrimoniais e/ou econômicas. Baseiam sua subsistência na horticultura da mandioca brava (Manihot esculenta Cranz) complementada com caça, coleta (frutas, insetos) e pesca, esta última sendo a sua fonte básica de proteínas.


  7 Fundado em 1621, o Estado do Maranhão e Grão-Pará tinha uma administração distinta da do resto da América portuguesa e mantinha relações diretas com Lisboa. Várias epidemias de varíola e sarampo grassaram aí: 1621, 1644, 1662, 1690, 1724, 1740, 1790 etc. Ver Vianna (1975) e Sweet (1974).


  8 Ao menos em sua forma mais grave. A varíola tem duas formas distintas no plano epidemiológico, mas indiferenciadas no plano clínico. É o coeficiente de letalidade que permite estabelecer o diagnóstico diferencial: a varíola maior (bexiga ou varíola) tem um coeficiente de mortalidade de 25% a 30% contra 1% da varíola menor (alastrim ou varicela) (Angulo, 1976, p.80; Hopkins, 1983, p.5-6). Esta última só foi identificada no século XIX (Angulo, 1976).


  9 Temperatura e umidade têm papel fundamental na persistência da infecciosidade do vírus da varíola no meio ambiente. Ele perderia sua capacidade infectante a uma temperatura de 39°C e umidade de 60%, mas pode reter seu poder de contágio no algodão durante cerca de 18 meses a uma temperatura de 20-24°C e umidade de 55% (Upham, 1986, p.119).


  10 De acordo com Ball (1977, p.243-5) e Larocque (1988, p.11), uma epidemia de sarampo em solo virgem mata cerca de 20% a 30% da população infectada. Todas as classes de idade são igualmente atingidas (Cockburn, 1963, p.35), ao passo que uma doença endêmica ou a reincidência de uma epidemia acomete de preferência jovens e velhos (Armelagos et al., 1978, p.81). Além disso, a taxa de mortalidade é especialmente elevada no início da epidemia, podendo aumentar com os óbitos que resultam de infecções secundárias (Black et al., 1977, p.120; Larocque, 1988, p.11).


  11 Até a descoberta de Laveran, em 1880, dos plasmódios no sangue de doentes impaludados e de Ross e Grassi, em 1897 e 1898, respectivamente, do papel dos mosquitos anofelinos na transmissão da malária, essa doença era atribuída basicamente à inalação de miasmas oriundos da putrefação de matéria vegetal e animal. Vem daí o seu nome mal aire, isto é “mau ar”. Essas duas descobertas do agente etiológico da malária (Plasmodium) e do hospedeiro vetor (anofelino) confirmaram a constatação empírica de séculos anteriores sobre a relação entre zonas pantanosas e febres palustres, ficando, assim, estabelecida a correspondência entre as febres dos pântanos da Europa e as intermitentes dos trópicos (Gentilini, 1993).


  12 Em 1991, a Sucam, encarregada da luta contra a malária e outras doenças endêmicas, foi substituída pela Fundação Nacional de Saúde.


  13 Se a origem pós-contato da varíola, do sarampo e da gripe no Novo Mundo sempre foi bem estabelecida (Dobyns, 1966), a da malária, pelo contrário, há anos constitui-se em objeto de apaixonadas controvérsias. Bruce-Chwatt (1965) considera-a endêmica nas Américas antes dos primeiros contatos. Por sua vez, Dunn (1965), Giglioli (1968) e Neel (1970, 1982), entre outros, afirmam que ela era desconhecida no hemisfério ocidental antes da chegada dos europeus e de seus escravos africanos que teriam introduzido três dos quatro plasmódios responsáveis pela malária em seres humanos (P. falciparum, vivax e malariae). Tal conclusão baseia-se, em parte, em dados histo­rio­grá­ficos (ausência de qualquer menção de paludismo nas primeiras fontes coloniais sobre a América) e biomédicos (inexistência entre os índios de certos mecanismos genéticos de resistência à malária que foram observados em várias populações africanas, além da extrema vulnerabilidade biológica dos índios à doença).


  14 De acordo com Lacorte & Veronesi (1976, p.17), a gripe também pode disseminar-se por meio de roupas, objetos e utensílios diversos.


  15 Por vezes, behari qualifica como passageiras certas “doenças do universo”, tais como as dores de cabeça que surgem com frequência na volta da roça, sendo então denominadas dipuru ~diadi behari, “cefaleias passageiras”, ou ~ibiko behari, “doença passageira do universo”.


  16 Varíola e sarampo são causados por vírus dos grupos Poxvirus e Paramyxovirus, respectivamente. O exantema surge depois de um breve período de incubação assintomático e de um curto período de invasão (três ou quatro dias) caracterizado por febre alta acompanhada, no caso da varíola, de cefaleias vivas e, no caso do sarampo, de mal-estar, catarro nasal abundante, lacrimejamento característico e aparição de manchas brancas na mucosa bucal (sinal de Koplik).


  17 Contas, espelhos, sinos, tecidos de algodão, anzóis, terçados, facas são objetos comumente oferecidos aos índios nas primeiras relações com os brancos ou eram os objetos mais usuais na troca com viajantes.


  18 As manifestações cutâneas do sarampo consistem em maculopápulas de cor avermelhada, infiltradas, de vários milímetros a um centímetro de diâmetro, podendo confluir, mas deixando sempre espaços de pele sadia (Gentilini, 1993, p.389).


  19 Na medicina ocidental, é o exantema que designa essas duas doenças e foi somente no século XVIII que a varíola (do latim vari, “tubérculos”, “botões” ou varius, “variado”, “manchado”) foi realmente diferenciada do sarampo em um estudo minucioso da erupção cutânea (MacNeill, 1978).


  20 Vale a pena notar que o dicionário Aurélio da língua portuguesa define palaque como “variedade de cincerro” (s.d., p.1019), o que poderia referir-se à evolução em vesícula, isto é, em forma de sino, da erupção cutânea.


  21 Na ausência de um exame parasitológico que ateste a existência de plasmódios no sangue, não se pode afirmar que as “febres intermitentes”, às vezes caracterizadas nas fontes históricas como “perniciosas” ou “malignas”, se referem sempre e univocamente ao paludismo. Elas podem estar associadas a outras doenças, tais como as borelioses, certas salmoneloses ou infecções por germes banais (F. Legros, comunicação pessoal). Porém, a existência da malária foi atestada cientificamente no alto Rio Negro pela Sucam cujos dados indicam, efetivamente, que P. vivax e falciparum coexistiam na região, e o P. falciparum foi recentemente reintroduzido pela invasão de garimpeiros oriundos de locais onde esta espécie de plasmódio é bastante disseminada, principalmente no Acre e em Roraima.


  22 O paludismo inicia-se com um período de incubação clinicamente silenciosa de duração variável (de seis a vinte e um dias de acordo com o tipo de parasita e a magnitude da infestação), seguido por um período de invasão (paludismo primário ou primo-invasão) anunciado por um mal-estar geral e por febre que pode ser contínua. Instala-se depois o paludismo secundário ou agudo, cujas manifestações clínicas podem ser entrecortadas por períodos de latência mais ou menos longos e cujos acessos febris se desenrolam de modo estereotipado, caracterizado pela sucessão de três estágios: tremores, calor e suor. O paroxismo febril corresponde à eclosão de uma nova geração de parasitas (Gentilini, 1993, p.103).


  23 ~Diba–kiri serve para designar qualquer condição febril que surge como sintoma de outra doença. No plano semântico, os Desana diferenciam a entidade nosológica “malária” de outras febres, acrescentando-lhes o nome específico da doença, como sarapo ~diba–kiri, “febre de sarampo”, ou gripe ~diba–kiri, “febre de gripe”.


  24 Missionários e cronistas geralmente atribuem esse estado ao paludismo, considerando-o como um efeito a longo prazo da doença. É preciso, no entanto, esclarecer que jamais foi provada cientificamente qualquer ação direta do parasita sobre o sistema nervoso (M. Cot, comunicação pessoal).
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  1 A associação do amargo com o curare, oposta a seu antídoto doce-salgado, pode ser encontrada em, praticamente, todas as sociedades do pé dos Andes (DeBoer, 1975; Descola, 1986, p.279) e, especialmente, entre todos os Pano, para os quais o conceito de muka, “amargo”, associado à ayahuasca e aos amuletos de caça, opõe-se igualmente ao bata no sistema etiológico (ver, entre outros, Kensinger ,1974).


  2 Isso talvez explique a informação disseminada no grande público (especialmente graças a Cousteau, por intermédio de seus informantes da Funai), de que a sociedade Matis seria matriarcal... Constata-se, além disso, entre os sobreviventes matis, uma repartição sexual muito favorável às mulheres, o que confirma as teorias indígenas, muito embora, sendo a amostra pequena, esses números não tenham nenhum valor estatístico.


  3 Ver adiante item VII.


  4 Wagley (1974, p.375) registrou reações individuais ao contato bastante semelhantes entre os Tapirapé.


  5 A atual escassez da caça – inegável desde a sedentarização – ainda é relativa. Os Matis estão longe do risco de penúria, como demonstram os números fornecidos em Erikson (1988).


  6 Ver Viveiros de Castro (1986, p.79) para uma comparação semelhante entre xamanismo e escrita, feita por um Araweté.


  7 Os Matses, segundo L. Calixto (comunicação pessoal), dizem ter abandonado essa arma após a morte de um dos seus, ferido por seu próprio dardo. Tecnicamente, essa explicação não tem muito valor, mas se encararmos os problemas em seu contexto “metafísico”, o medo de que a zarabatana – e, principalmente, o curare pësho – possa se voltar contra seu possuidor encontra uma legitimidade evidente.


  8 O sistema das proibições alimentares ilustra bem a relação entre “perigo alimentar” e tempo de aplicação das tatua­gens. Os jovens Matis levam vários anos para retomar uma alimentação normal após terem sido tatuados. Poder-se-ia quase dizer que levam a vida toda, já que os Matis justificam a suspensão das proibições características da maturidade em toda a Amazônia precisamente pela idade de suas tatuagens (ver Menget, 1981).


  9 Ver o artigo de McCallum neste volume, e Townsley (1986).


  10 Baldus (1951), revendo a literatura, apresenta-os como modelo da pugnacidade indígena.


  11 Os mapisho, “crustáceos de água doce”, constituem um alimento essencialmente destinado às mulheres, que devem alimentar-se deles quando seus maridos partem em busca de curare. Em outros termos, trata-se de um animal que conota claramente o bata, o exterior e o feminino (Erikson, 1990). A relação entre mapisho e sho, por sua vez, permanece enigmática. Sabe-se apenas que um canto xamânico matses invoca o mapisho (P. Gorman, comunicação pessoal) e que mapi, em matis, significa “cérebro, miolo”. Trata-se, portanto, de um animal concebido como úmido (aquático) e mole e, nesse sentido é especialmente adequado para incarnar a dimensão feminina do sho. Apesar de não haver pesquisado esse ponto, talvez o odor característico do animal deva ser levado em conta.


  12 Logicamente, assim como consideram o bata sho menos potente que o chimu, os Matis confiam mais nos remé­dios “amargos” (e, em primeiro lugar, nas injeções) do que nos xaropes e outros chete (“remédios comestíveis”) adocicados.


  13 Ver Clastres & Lizot (1978, p.117) e Albert (1992, p.166-7, n.40 e neste volume). A relação postulada por Clastres & Lizot (1978) entre essas crenças relativas ao fogo, os ritos funerários e a mitologia ainda está para ser examinada no caso dos Matis, que também praticavam a cremação e o endocanibalismo funerário. Isso posto, sabendo-se que as doenças broncopulmonares são, justamente, uma das principais causas de mortalidade trazidas pelo contato, compreende-se que, mesmo na ausência de qualquer justificativa de ordem mitológica, a correlação evidente entre fumaça e tosse basta para explicar o medo causado pela combustão de objetos de fora. Além disso, lembramos que a desconfiança matis em relação aos combustíveis não se aplica exclusivamente aos produtos estrangeiros (considera-se, por exemplo, que queimar madeira de pame – árvore comum não identificada, de fruto vermelho semelhante à cereja – causa coceira) e às vezes está ligada a considerações extraetiológicas (queimar cascas de ovo de tracajá, Podocnemis sp., compromete a reprodução dessa espécie e, consequentemente, a colheita na estação seguinte, ao passo que a queima das larvas mawut (berne) tiradas da pele das pessoas e, principalmente, dos cães tem o efeito contrário. Quem queima lascas de bambu será mordido por um morcego etc.).


  14 Melatti, 1976, p.84; Montagner Melatti & Melatti, 1986, p.44.


  15 Os Matis tiveram a ocasião de encontrar japoneses durante a realização de um filme para a televisão Fuji, em 1985. Seu equipamento sofisticado, sua falta de segurança na floresta e o fato de terem sido apresentados como provenientes do outro lado do oceano fizeram que, apesar de sua aparência física, os cineastas fossem classificados entre os nawa kimo, os “estrangeiros autênticos”. Pele e olhos claros também estão entre os critérios de definição dos nawa kimo.


  16 P. Grenand, comunicação pessoal.


  17 Ver Roe (1988) sobre a mitologia Shipibo, grupo pano do Ucayali.


  


  a Institut de Recherche pour le Développement (IRD). brucealbert@aol.com


  1 Sobre a história da Amazônia brasileira e seus ciclos econômicos, ver Farage (1991), Hemming (1987), Santos (1980), Sweet (1974) e Weinstein (1983).


  2 Abertura de malha viária, construção de hidrelétricas, criação de programas de colonização, atração de grandes investimentos nos setores mineral, agropecuário e florestal; ver Aubertin & Léna (1986), Becker (1982), CNRS-La 111 (1977), Davis (1977), Mahar (1989), Schmink & Wood, org. (1984).


  3 Estratégias dos militares, das grandes empresas públicas e privadas (empresas mineradoras, florestais, hidrelétricas, agropecuárias), dos pequenos agricultores, dos garimpeiros, dos seringueiros, dos índios...


  4 Sobre a noção de “contraespaço” ver Becker et al. (1990, p.166); sobre a lógica dessas estratégias territoriais, ver Albert (1990 (Org.)), Becker (1990a), Becker et al. (1990), Léna & Oliveira (1991) e Schmink & Wood (1992).


  5 Sobre a noção de “resistência mimética”, ver Augé (1989, p.47); sobre o movimento indígena dos anos 70, ver Albert (1982), Menget (1982) e Presland (1979).


  6 Ver Seeger & Viveiros de Castro (1979) sobre esse processo e Pacheco de Oliveira (1985) sobre sua base, o Estatuto do Índio de 1973.


  7 Um resumo do debate sobre a noção de etnia pode ser encontrado em Taylor (1991); sobre a formação das organizações indígenas no Brasil ver Albert (1997b), Carneiro da Cunha (1986, p.97-108), Cardoso de Oliveira (1981) e Ricardo (1991,1996).


  8 Ao contrário das formas de resistência anteriores a esta fase de territorialização da fronteira (fuga, guerra ou messianismo).


  9 Ver Jackson (1989, 1991), Ramos (1990a, p.142-6), Turner (1991a, p.301, 1994, p.26).


  10 Sobre o discurso político indígena na Amazônia, ver Chaumeil (1990), Tilkin Gallois (neste volume), Hendricks (1988, 1991), McCallum (1990), Orlandi (1990, p.209-32), Ramos (1988), Rival (1990) e Turner (1988).


  11 A retórica vazia da “autenticidade” que assola o debate sobre a etnicidade tem por origem a reificação simplista das noções de “cultura” ou de “ideologia” (ver Carneiro da Cunha (1986, p.103-7), Clifford (1988, introdução e cap. 12) e Jackson (1989)). Sua manifestação na cena indigenista verifica-se ad nauseam no fato de que os líderes indígenas, tão logo se afastem do papel que lhes é imposto, são fatalmente tomados por “insuflados” ou por “cínicos”.


  12 A transformação do encontro de índio e ecologistas em protesto contra as barragens do baixo Xingu (Altamira, fevereiro de 1989) em rito tradicional pelos índios Kayapó é um bom exemplo disso (Turner, 1991b, s.d., p.160-6). Sobre as relações entre cosmologia, ecologia e política, ver Whitten Junior (1978).


  13 Na necessidade que têm os índios de utilizar a língua da sociedade dominante para expressar as suas reivindicações, temos, num efeito especular, essa afirmação de alteridade nas categorias e no dispositivo de exclusão do outro (Orlandi, 1990, p.221-7).


  14 Ver Abercrombie (1990) e Taussig (1987, cap. 12).


  15 Ver Ramos (1990b, cap. 10), Turner (s.d., p.68). Esse processo de etnificação (a cristalização de um etnônimo e a definição jurídica de um território) tomou corpo durante a campanha lançada pela Comissão de Criação do Parque Yanomami (CCPY) contra o projeto de desmembramento das terras yanomami (1978-1992). Ele está sendo progressivamente retomado pelos Yanomami desde os anos 80. A expressão “adaptação resistente” vem de Stern (1987).


  16 Ver Lévi-Strauss (1983, p.1231) sobre a “etnologia das turbulências”.


  17 O sul do território yanomami foi, porém, atingido duramente, ainda que provisoriamente, pela abertura abortada da Perimetral Norte entre 1973 e 1976 (Ramos, 1979).


  18 Ver Gray (1986, p.42-5) e Lourenço Pereira (1990, p.148-54).


  19 Ver Cleary (1990, p.2-5) e Abers & Lourenço Pereira (1992, p.9).


  20 Ver CCPY (1989), Feijão & Pinto (1990) e MacMillan (1995).


  21 Ver Albert (1990a, 1994).


  22 Davi perdeu o pai quando era ainda bebê e foi criado pelo segundo marido de sua mãe.


  23 Da mesma maneira, os “grandes homens” achuar costumam transformar os monitores bilíngues em genros dependentes (Taylor, 1981, p.661)


  24 Sobre a mitologia amazônica do ambientalismo francês, ver Lipietz (1990). Sobre o milenarismo protestante do movimento ambientalista norte-americano, ver Zencey (1989) e Howard (1992).


  25 Sobre a noção de observant participation, ver Turner (1991a, p.309) e Albert (1995,1997a).


  26 Sobre a noção de “situação etnográfica” (alusão à “situação colonial” de Balandier), ver Zempléni (1984).


  27 Fizemos depois uma entrevista filmada em vídeo, condensando os temas dessas primeiras fitas, em março de 1990, para o CEDI (Kopenawa & Albert, 1991).


  28 Sobre o ciclo mitológico consagrado a Omama e a seu irmão malvado, Yoasi, ver Albert (1990b).


  29 Os garimpeiros desestruturam os solos de aluvião com jatos de água de alta pressão e sugam o cascalho com moto-bomba. Para uma descrição detalhada das técnicas de garimpagem na Amazônia, ver Feijão & Pinto (1990, p.9) e Cleary (1990, p.19).


  30 Sobre uma oposição semelhante no discurso político Shuar, ver Hendricks (1991). O alucinógeno em questão (yãkõana) é tirado da resina de árvores Virola sp., cristalizada e pulverizada. Para designar a escrita, Davi usa o termo oni, que se reporta a um motivo de pintura corporal formado de pequenos traços sucessivos.


  31 Bastão de cavar e machado de pedra, ver Albert (1990b, p.398).


  32 O tema da aquisição das plantas cultivadas de um sogro aquático encontra-se na Amazônia, das Guianas (Rivière, 1969, p.259-61) ao alto Rio Negro (Hugh-Jones, 1979, p.296-7).


  33 Sobre uma versão anterior desse mito, em que o instrumento é um bastão de cavar feito de lenho de palmeira, ver Albert (1990b, p.405-7).


  34 Sobre isso, ver Hugh-Jones (1988, p.148-9) e Townsley (1988, p.151-3).


  35 Ver as elaborações cosmológicas sobre “doença do ouro” na Nova Guiné analisadas por Clark (1993).


  36 O tema dos manufaturados patogênicos, combinado ou não ao da fumaça do metal, é muito frequente na Amazônia. Ver neste volume Erikson e Tilkin Gallois, respectivamente sobre os Matis e Waiãpi, e Hill & Wright (1988, p.93), sobre os Wakuénai.


  37 Os garimpeiros recolhem o pó de ouro com mercúrio e queimam o amálgama para obter pepitas. Esse processo libera um gás esbranquiçado extremamente tóxico (Cleary, 1990, p.20-1)


  38 Davi atribui à extração de minérios outros efeitos ecológicos e cosmológicos: desestruturação do solo, desestabilização do “peito do céu”, mutações climáticas etc. Estes temas, que têm menos relevo em suas falas do que o da “doença do minério, não serão abordados neste trabalho.


  39 Xawarari vale aqui para uma classe de espíritos, os xawararipë, “espíritos da epidemia”.


  40 Sobre a noção de intercâmbio simbólico que me inspira aqui ver Baudrillard (1972, p.61-3, 148, 267).


  41 Ver sobre isto Hugh-Jones (1992, p.42-3).


  42 Ou para beber, se forem cinzas de crianças.


  43 Marx (1957, p.91). Sobre esta ideia de crítica indígena do fetichismo da mercadoria, ver Taussig (1980, cap. 1) e Wagner (1981, cap. 2).


  44 Os xamãs podem, por exemplo, “fazer descer” como espíritos auxiliares (xapiripë) as “imagens” (utupë) dos ancestrais animais (yaroripë) na cura de doenças provocadas pelos espíritos maléficos da floresta (në waripë), ou captar as “imagens” dos brancos (napënapëripë) na cura de doenças epidêmicas. Sobre a interpretação yanomami da doença, ver Albert (1985) e Albert & Gomez (1997).


  45 Sobre a associação entre o fim do xamanismo e o fim do mundo entre os Baniwa, ver Wright (1992, p.45).


  46 Sobre esse ponto ver Hill (1988, p.7), Brown (1991, p.390, 407 nota 5) e Brown & Fernandez (1991, p.216-7, 243, nota 9).


  47 Ver Colchester (1981), Seeger (1982), Descola (1985), Hill (1989), Viveiros de Castro & Andrade (1990), Viveiros de Castro (1992a).


  48 Ver Baudrillard (1985, cap. 2) e Deléage (1991, cap. 1 e 11).


  49 Ver Baudrillard (1985, p.55-61) e Wagner (1981, p.71-3).


  50 Jornais, revistas, livros de fotografias.


  51 Esta “boa produtividade” da natureza é um horizonte que permeia o ambientalismo. Ver Deléage (1991, p.299; 1992) e Sachs (1992).


  52 Ver, sobre isso, Baudrillard (1970, p.150 e 1972, p.253).


  53 Por sua defesa das terras yanomami, Davi recebeu, depois de Chico Mendes, o prêmio Global 500 do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente.


  54 Ver a análise de Ferry (1992, segunda parte).


  55 Ver Taussig (1980, p.37-8, 127-9),


  56 Ver também o caso dos discursos políticos interétnicos waiãpi analisado por Tilkin Gallois neste volume.


  57 Sahlins (1988, p.43). Esses mecanismos de reavaliação parecem, entretanto, pouco operativos na fase de contato anterior ao processo de cerco etnificante; ver Albert (1992c).


  58 Ver Babadzan (1982, p.85-6, 276-9) para uma reavaliação da noção de “sincretismo”.


  


  a Museu Nacional. jpacheco@ism.com.br


  1 Por exemplo, no caso da agência oficial, o estabelecimento de um mandato constitucional e das atribuições da legislação ordinária, a burocracia especializada como aparato e força social e, por fim, a ação indigenista como ocorre localmente.


  2 No passado, a regularização de terras decorria unicamente dos interesses (conjunturais, arbitrários e mal definidos) da administração; atualmente, há uma sistemática que prevê os critérios para reconhecimento de uma terra como indígena, tomando como ponto de partida uma observação técnico-científica dos “usos e costumes” dos indígenas, que são refletidos pelas perícias antropológicas (Oliveira, 1998b).


  3 Ver o Atlas das Terras Ticunas. CGTT, MAGUTA, Museu Nacional, 1998.


  4 Com base na literatura existente, é possível distinguir entre dois modelos de seringal: o modelo do “apogeu” e o modelo do “caboclo” (Oliveira, 1979). Os seringais do Alto Solimões sempre mantiveram, por seus fregueses indígenas, uma certa produção de subsistência, enquanto os seringais do Purus e Juruá caracterizavam-se por forçar os trabalhadores a dedicarem-se exclusivamente à produção de borracha.


  5 Caberia, no entanto, relativizar tais observações, uma vez que um desses missionários, frei Fidélis de Alviano, chegou a elaborar uma gramática da língua ticuna e escreveu um pequeno artigo descrevendo, resumidamente, alguns costumes matrimoniais e certas sequências do ritual de passagem da adolescente à condição de mulher (Alviano, 1943, 1944 e 1945).


  


  a Universidade de Brasília. stephen@unb.br


  1 A história de massacres é documentada a partir de meados do século XIX (Barbosa Rodrigues, 1885; Payer, 1906; Hübner, 1907; Bandeira, 1926; Relatórios da Província do Amazonas, 1906-1908; Relatórios do SPI e da Funai). Um massacre nas aldeias do Rio Jauaperi em 1856, sob o comando do major Manoel Pereira de Vasconcellos, com cinquenta guardas nacionais, marcou o início de trinta anos de conflitos e expedições militares. Barbosa Rodrigues estabeleceu contatos pacíficos e fundou um aldeamento em 1885. Ataques posteriores incluem o envio de cinquenta soldados de polícia em 1905, que mataram 283 indígenas, levando dezoito presos.


  2 Estimativas da população Waimiri-Atroari no passado variam muito. Seu território era muito mais extenso, abrangendo as bacias dos rios Jauaperi e Uatumã, em que desembocam, respectiva­mente, o Rio Alalaú e o igarapé Santo Antônio do Abonari. Na segunda metade do século XIX, Barbosa Rodrigues (1885, p.149, 241) estimou a população indígena do vale do Rio Jauaperi, atualmente despovoado de índios, em 2.000 pessoas. Discuto adiante as estimativas da população Waimiri-Atroari.


  3 A partir de 1979, empresas mineradoras subsidiárias do Grupo Paranapanema invadiram a Reserva Indígena Waimiri-Atroari. Em 1981, a Reserva foi desfeita por Decreto Presidencial e redefinida como “área temporariamente interditada”, desmembrando cerca de um terço da Reserva original. A parte desmembrada foi invadida pela Paranapanema (Baines, 1991a, p.97-103, 1991b e 1991c).


  4 Em 1981, uma área de aproximadamente 10.344,90 km2, encravada na área indígena, foi decretada de utilidade pública para a formação do reservatório da Usina Hidrelétrica de Balbina (Baines, 1991a, p.103).


  5 O sertanista da Funai, Gilberto Pinto Figueiredo Costa, chefiou a Frente de Atração Waimiri-Atroari (Fawa) de 1970 até sua morte no ataque do índios contra o posto indígena Abonari, em dezembro de 1974. Um plano de “atração” fora implementado em 1968, chefiado pelo padre Calleri, com sua equipe da Prelazia de Roraima, visando afastar os Waimiri-Atroari da trajetória da estrada BR-174 e aldeá-los nas cabeceiras do Rio Alalaú. Após a eliminação daquela equipe por um ataque indígena no final de 1968, o Delegado Regional da Funai, numa “Proposta de Convênio” ao DNER (29.4.70), manifessa seu plano de persistir a “... atrair e, sendo possível, deslocar esses índios ainda bravios da região cortada pela mencionada estrada”. Em 1970, o sertanista Gilberto Pinto retomou os trabalhos de “atração”, com a recuperação do posto indígena Camanaú e a criação de outros Postos: no Rio Alalaú em 1971, o Subposto Alalaú (posteriormente destruído duas vezes pelos Waimiri-Atroari) e o de Abonari em 1972. O sertanista especificou que a Fawa “tem como principal objetivo realizar a atração dos grupos indígenas Waimiri-Atroari … acelerando seu processo de integração na sociedade nacional, assim como realizar trabalhos de apoio aos serviços da estrada ... BR-174” (Relatório da Fawa, de 27.10.1973).


  6 Por “aldeamentos” refiro-me aos conjuntos de moradias Waimiri-Atroari e postos indígenas da Funai construídos sob a direção de funcionários da Funai, em distinção às “aldeias” construídas pelos Waimiri-Atroari sem a direção dos servidores do órgão indigenista.


  7 Decreto n.94.606 de 14.7.1987. Conforme informações divulgadas pelo Programa Waimiri-Atroari (Funai-Eletronorte), a área demarcada é de 2.585.911 hectares, homologada por meio do Decreto n.97.837 de 16.6.1989. O Programa Waimiri-Atroari foi criado na fase final das obras da barragem de Balbina e poucos meses antes do fechamento das comportas, em outubro de 1987, que resultou na inundação de 2.928,5 km2 da área (mapa da Influência Antrópico da Hidrelétrica de Balbina, CSR, Ibama, Brasília, 1992).


  8 A homologação da área em si não garante as terras indígenas, considerando que empresas mineradoras do Grupo Paranapanema estão aliciando alguns Waimiri-Atroari a assinar “Termos de Compromisso” que permitem o avanço da empresa mineradora sobre o território indígena em troca de royalties, com a conivência de alguns funcionários da Funai. Começando com um “Termo de Compromisso” assinado em 26.8.1986, seguem, entre outros documentos, uma “Declaração” de 15.5.1987, e o “Termo de Compromisso n.001/89” de 24.6.1989, entre a Mineração Taboca S.A. (Paranapanema) e os Waimiri-Atroari. O gerente do Programa Waimiri-Atroari e superintendentes regio­nais da Funai assinaram esses documentos como testemunhas. Entretanto, o avanço de mineradoras sobre o restante da área indígena não se agravou até o presente, pois a legislação complementar para regulamento da atuação de empresas privadas de mineração, conforme a Constituição de 1988, ainda não foi aprovada.


  9 Relatório da Frente de Atração Waimiri-Atroari, de 27.10.1973, apresentado pelo sertanista Gilberto Pinto Figueiredo Costa, chefe da Fawa (p.XVIII).


  10 Na época em que iniciei minha pesquisa de campo, esse cargo já era institucionalizado na Fawa. Os “capitães” eram, sobretudo, jovens recrutados a fim de servir como transmissores de ordens da equipe da Funai para os demais Waimiri-Atroari em troca de privilégios, como acesso desigual a bens manufaturados, controle sobre a distribuição de alimentos e dos bens obtidos em troca da produção comercial dos aldeamentos, e prestígio concedido pelos funcionários que os colocavam como subdominadores entre a equipe da Funai e os outros Waimiri-Atroari. Os funcionários tratavam os capitães como superiores aos outros Waimiri-Atroari, instigando-os a assumir essa postura.


  11 Caso similar ao dos Urubu Kaapor quando, depois de uma epidemia violenta, um índio matou o chefe da frente de atração que era “o branco do qual eles gostavam mais...” (Ribeiro, 1979, p.274).


  12 Ver, por exemplo, “Mistérios de um século envolvem massacres dos Waimiri-Atroari”, Informativo Funai 15-6, 1975-1976.


  13 Os “funcionários índios” da Fawa eram recrutados pela Funai de outros grupos étnicos, sobretudo do alto Rio Negro e baixo Amazonas, sendo incorporados na hierarquia burocrática da Fawa, principalmente, como servidores auxiliares (braçais). Conforme um relatório do coordenador da Fawa, Giuseppe Cravero, de 10.2.1981, “quase todos os servidores de origem indígena tiveram problemas dentro das suas áreas e procuraram na Funai uma fonte de sobrevivência econômica quando a maioria se encontrava fora do grupo, na capital do Estado”. A maioria guardava os preconceitos mais acirrados contra o “índio”.


  14 Neste trabalho uso pseudônimos para os Waimiri-Atroari, funcionários braçais e chefes de postos indígenas, para conservação de seu anonimato. No caso de coordenadores e funcionários de nível maior, uso seus nomes, tendo em vista que tenho que citar documentos assinados por eles.


  15 Para uma discussão sobre “Comprido”, ver Baines, 1991d.


  16 A expressão “arma mesmo”, usada por Dalmo ao se referir à espingarda, era muito usada na Fawa pelos jovens Waimiri-Atroari para depreciar o uso do arco e flecha.


  17 Cinquenta e nove pessoas em julho de 1983, ano em que a população Waimiri-Atroari era de aproximadamente 332 membros. Documentos da Funai revelam que a Fawa seguia uma política consistente de manter uma alta densidade de servidores, sobretudo após os conflitos de 1973 e 1974 durante a construção da estrada BR-174. Um relatório do coordenador da Fawa, datado de 7.8.1977, revela que houve até 110 funcionários na área. Além disso, nessa época, o Exército desempenhou um papel decisivo na política indigenista (Baines, 1991a, p.71-4).


  18 O relatório “Análise de servidores lotados no Nawa (Núcleo de Apoio Waimiri-Atroari) em 8.7.1979”, do coordenador Giuseppe Cravero (9.7.1979, Funai) revela que 68% dos servidores eram provenientes de “várias áreas indígenas ‘aculturadas’”. Segundo esse coordenador, dos funcionários “índios”, havia vinte e nove do Rio Negro, e vinte e nove do baixo Amazonas, três do Rio Purus e sete de outras áreas.


  19 No relatório citado (de 9.7.1979), esse coordenador propôs “Eliminar aos poucos os servidores civilizados preenchendo as vagas com servidores do (posto indígena) Laranjal (baixo Amazonas) e Rio Negro ... Os servidores civilizados deverão simplesmente ser aproveitados para cargos de chefia e funções técnicas especializadas”. Alguns desses servidores revelaram que tinham sido lotados na Fawa pelo Delegado Regional da Funai como punição.


  20 Radiograma 840 de 9.4.1985, do Delegado Regional da Funai. A Casa do Índio da Funai, situada perto de Manaus, era usada principalmente para hospedar índios que estavam seguindo tratamento médico. Os capitães principais eram também levados a Manaus por longos períodos em função da “missão civilizatória” dos funcionários da Fawa.


  21 O recrutamento de “índios” para impor os interesses da sociedade hegemônica já é evidente nas expedições punitivas de Pedro Favella. Segundo Sousa (1988, p.181), no ano de 1664, no Rio Urubu, adjacente à região atualmente habitada pelos Waimiri-Atroari, Favella massacrou 700 índios, levou 400 prisioneiros e incendiou 300 aldeias com uma força que saiu de Belém com “quinhentos índios sob as ordens de seus superiores e de quatro companhias de tropas regulares...”, ainda recrutando “muitos indígenas domesticados” (Ibidem, p.182) durante a viagem. No século XIX, Barbosa Rodrigues (1885, p.40) recrutou “tapuyas” (ao contrário do uso mais comum desse termo para designar “índios primitivos”, Barbosa Rodrigues o usa aqui como equivalente a “índio civilizado” ou “caboclo”) na sua equipe de pacificação – os regionais das vizinhanças da vila de Moura, inclusive o “índio Pedro”, Macuxi – apesar de criticá-los severamente por ser a população que vivia numa situação de conflito interétnico violento com os indígenas do Rio Jauaperi. Os relatórios do SPI revelam uma política consistente de recrutar “funcionários índios” para essa área, desde 1912 (Baines, 1991a, p.336).


  22 Relatório da Frente de Atração Waimiri-Atroari, de 27.10.1973, Funai, (p.v, vi).


  23 Aqui, Djacir inseriu a palavra Waimiri-Atroari, maxki. Os Waimiri-Atroari traduziam maxki ou maxi como “veneno (feitiço)”, que provoca a morte rápida de muitas pessoas simultaneamente, como aquela causada por maxi, um veneno vegetal (timbó) que mata peixes e que os Waimiri-Atroari disseram ter conhecido dos Waiwai a partir da década de 1970.


  24 Essa frase sendo proferida em Waimiri-Atroari: ka?amin’ja aita’kahapa. Maxki. Ka?amin’ja jintxi’kwahapa, maxki.


  25 Djacir se referia aqui aos conflitos nas aldeias, entre os Waimiri-Atroari que sobreviveram as primeiras grandes epidemias, agravados ainda mais pela falta de mulheres.


  26 Maru’agata, ky’tahapa. Ki?in’ja ‘wapy. Ka?amin’ja ja ‘jakaha. Ty’nerkia. A’baba jeb’myhyba. A palavra Waimiri-Atroari ‘akaha (precedida por “j” após as vogais) tem uma conotação parecida com “espírito” ou “alma”, embora não, necessariamente, de pessoas falecidas. Ela inclui o sentido de representação mental de pessoas vivas ou mortas. Inclui também conceitos como “sombra”, “imagem”, “fotografia”, “desenho”, “duplo”, “coisa idêntica”, “representação”, “elemento espiritual da pessoa”.


  27 Ty’wamata ka?amin’ja ‘jakaha. Ka?amin’ja ba’kahapa. ‘Jetyba, maxki, ‘kamtxa. Ka?amin’ja ‘wapy muru’agata. Taha’kome ba’kahapa, ka?amin’ja ja ja’kahapa. Taha’kome ba’kahapa. Ka?amin’ja ‘jyhypa. A’baba ja’tyhypa. Jeb’myhypa. Kir’kwahapa. Pa’naty bija’tyhypa ‘wapy. Ty’wamata ka?amin’ja ‘wapy maru’agata. Traduzo a palavra Waimiri-Atroari ‘kamtxa como “dores no corpo”. Foi usada com referência às dores no corpo associadas ao maxki ou maxi (“veneno”), lançado pelos espíritos dos civilizados.


  28 “Mauro ‘baba ma’ny jeb’myhyba. Mauro ‘pyty ‘mimi jeb’myhyba. Ka?amin’ja aita’kahapa. Pa’naty ki?inja ‘wapy. ‘Mydy ‘wapy I?ba’tyhypa. Kamtxai’ja. Naha’txahapa ... Ki?in’ja ji?ba’tyhypa pa’naty, ty’wamata.


  29 Tawija’ta wa’ny. Ty’wamata ‘wapy. ‘Sakana ka?amin’ja. Ki?in’ja ba’ken. Ty’wamata ‘nobija ka?amin’ja.


  30 Ki?in’ja bata’hykaba, ka?amin’ja jar’mahapa ma’nata.


  31 ‘Kamtxa ja’brimy. Ka?amin’ja ‘kamtxa ja’brimy.


  32 Awo ty’nerkijaba. ‘Sakana ka?amin’ja. Ty’wamata ka?amin’ja ‘nobija ta’kejaba. Ka?amin’ja kyb’kwejaba, jakta’kejaba maxki, kam’txaki, maxki.


  33 Foi publicada uma matéria no Correio Braziliense de 21.8.1973 afirmando que “A demissão do médico Sadock de Freitas se deu porque ele se recusara a afastar dos quadros do órgão os responsáveis pela aplicação indevida do medicamento contra a gripe FOG, ocorrida entre os índios Waimiri-Atroari. O erro resultou na morte de 14 índios, e, em seguida, também na expulsão, pelo cacique Maruaga, de um grupo de saúde que a Funai enviara para a região com o propósito de corrigir a falha”. Quando mencionei essa matéria ao chefe de posto indígena, Ricardo, ele retorquiu que foram muito mais de quatorze os índios que morreram nesse incidente.


  34 Ver a descrição da distribuição semelhante das aldeias tiriyó por Rivière (1969, 1970) e, para os Akawaio, Colson (1966), outros grupos indígenas da família linguística Carib, bastante semelhante à distribuição de aldeias Waimiri-Atroari. Além desses grupos carib, ver também a descrição de Albert (1992) sobre os Yanomami, como exemplo de outra sociedade da região do maciço guianense.


  35 ‘aska com prefixo possessivo para a 1ª pessoa.


  36 Os Waimiri-Atroari não fazem uma distinção rígida entre laços de parentesco cognáticos e laços de corresidência, para definir a inclusão na categoria a’jaska, como observa Rivière também no caso dos Tiriyó (1969, p.65).


  37 baxi’ra com prefixo possessivo para a 1ª pessoa.


  38 O SPI implantou um posto indígena em Tauacuera no Rio Jauaperi em 1912 (Bandeira, 1926, p.38), no mesmo local onde Barbosa Rodrigues (1885, p.263) havia tentado sedentarizar os índios desse rio em 1885. Em 1931, depois que um bando de castanheiros destruiu o posto, que havia sido anteriormente transferido rio acima para um local chamado Maháua após invasões das terras indígenas, o SPI abandonou os índios do Rio Jauaperi (Baines, 1991a, p.122, 337).


  39 Ofício do encarregado do posto indígena do Jauapery, Luiz José da Silva, datado de 31.12.1928, dirigido ao Inspetor do SPI no Amazonas e Território da Acre, Dr. Bento M.Pereira de Lemos.


  40 Jetyba. Ka?amin’ja txi’kwahapa.


  41 Ver Buchillet (1991, p.161-73) para uma discussão das diversas maneiras em que doenças introduzidas podem ser interpretadas por populações indígenas.


  42 Segundo depoimentos de funcionários da Funai, após passar um período no posto Terraplenagem, Dalmo se recusou a voltar à aldeia quando outros Waimiri-Atroari vieram buscá-lo. Dalmo afirmou que, depois da morte da mãe, havia uma desavença na aldeia onde morava entre ele e dois homens Waimiri-Atroari, relacionada ao seu casamento com a mulher de outro homem.


  43 Revista de Atualidade Indígena, v.11,. p.15, 1978.


  44 Ver Oliveira (1977, p.157-8), sobre a antiguidade desses papéis.


  45 Relatório: “Depoimento do Mateiro Álvaro Paulo da Silva” do sertanista João Américo Peret para o presidente da Funai, 14.1.1969.


  46 Os dois capitães principais preferiam falar em português a usar sua própria língua. Usavam português muitas vezes para transmitir as ordens de trabalho dos servidores aos outros Waimiri-Atroari, às vezes repetindo-as na própria língua para os Waimiri-Atroari que não entendiam português.


  47 Os funcionários da Fawa que conheceram este “Comprido” (o apelido foi dado também a outro Waimiri-Atroari que mora num aldeamento do vale do Rio Camanaú), apesar de censurá-lo durante, culpando-o pelos ataques contra os funcionários em 1973 e 1974, reconheciam que tinha autoridade. A importância que os Waimiri-Atroari davam a Comprido sugere tratar-se de um líder local que atingira proeminência política intercomunitária quando muitos líderes mais idosos faleceram e numa situação anormal de hostilidades em que, segundo Rivière (1977, p.40), seria característica de sociedades carib, os grupos locais se submeterem a uma autoridade temporária mais abrangente.


  48 O local no Rio Alalaú onde um dos principais caminhos dos Waimiri-Atroari cruzava o curso desse rio.


  49 Segundo depoimentos de servidores antigos da Fawa, após os ataques aos postos indígenas da Funai, as equipes que vieram resgatar os corpos soltaram bombas de gás lacrimogêneo no posto Alalaú II, em 1973. No resgate dos corpos da Expedição Calleri, em 1968, também houve uso de foguetes. Em 1974, o general de brigada Gentil Nogueira Paes, comandante do 2º Grupamento de Engenharia de Construção (Of. n.042-E2-CONF, de 21.11.1974, a respeito do trabalho de construção da BR-174, dirigido ao Comandante do 6º BEC), recomenda o uso de foguetes e bombas de tipo “junino”, além de demonstrações de força.


  50 O capitão Adriano do aldeamento Waimiri-Atroari Taquari comentou: “Peruano (sinônimo pejorativo para “civilizado” na linguagem dos servidores da Fawa) muito bravo (‘sakana ‘wapy). Avião pa! pa! aqui. Peruano brigou, lá em outra aldeia (ky’naha­pa, ‘amba mydyta’ka). Depois matar peruano”. Eu não soube como interpretar sua fala: se era relato de um bombardeio aéreo ou se ele estava me devolvendo, por eu ser designado “branco”, a fala de alguns servidores “índios”, que, para reforçar o conceito pejorativo de “branco” em oposição a “índio”, apresentavam aos Waimiri-Atroari um discurso de “índio” para “índio” contra “branco”, acusando os “brancos” de terem bombardeado aldeias. É possível que o termo “peruano” tenha sido introduzido por funcionários da Funai que haviam antes trabalhado na fronteira do Brasil com o Peru ou, mais provavelmente, fora introduzida nos primeiros anos da Fawa, antes que os funcionários começassem a distinguir, para os Waimiri-Atroari, entre “índios” e “brancos”. Muitos funcionários “índios” se identificavam como “Peruanos”, reflexo da identidade estigmatizada de “índio” em Manaus. Romano (1982, p.200) cita um Sateré-Mawé residente em Manaus: “o racismo é tão forte contra nós que nenhum índio se identifica na cidade como ‘índio’: dizem que são ‘Peruanos’”.


  51 Por esse termo geral, os Waimiri-Atroari referem-se a seus rituais coletivos em que dançam e cantam e em que participam habitantes de várias aldeias. Dalmo não entrou em detalhes sobre quais rituais estavam acontecendo naquela ocasião.


  52 O primeiro posto Alalaú II foi instalado em 1972, na margem direita do Rio Alalaú, a jusante da atual ponte da estrada BR-174. Foi atacado e destruído em janeiro de 1973 por Waimiri-Atroari. Outro posto foi instalado para substituí-lo na margem esquerda, a montante da atual ponte, e novamente destruído em outubro de 1974 pelos índios. Conforme o relatório do sertanista Gilberto Pinto, de 1.11.1974, “o capitão Comprido e o seu grupo é o que mais frequenta o Alalaú II e o acampamento da empresa LASA (de topografia na construção da estrada BR-174)” (p.XIII).


  53 Zauger (1980, p.81, 82) descreve uma situação semelhante, quando o território dos Winnebago, nos Estados Unidos, estava sendo invadido e ocupado por garimpeiros. Os invasores culparam o líder “Red Bird” pela resistência indígena. Focalizaram seu ressentimento nele, porque o conheciam, e atribuíram-lhe um papel de liderança que estava além do que desempenhava, culpando-o como “instigador” da “revolta”.


  54 Diversos funcionários da Fawa contaram-me que Dalmo e Dario mataram Comprido, amarrando-o com cipó quando estava muito doente, uma prática Waimiri-Atroari que era aplicada a pessoas consideradas moribundas. Contudo, os Waimiri-Atroari nunca mencionaram essa versão da morte de Comprido. Os capitães adotavam a postura dos servidores, que exigia a eliminação de Comprido, aprovando-a, senão mesmo instigando-os a matá-lo. Viam-no como empecilho aos seus objetivos de sedentarizar os Waimiri-Atroari e viam sua morte como uma vantagem que os liberaria da possibilidade de mais mortes entre os funcionários da Funai. Simultaneamente, os capitães assumiram a postura dos servidores que fortemente os censuravam por tirar a vida de uma pessoa.


  55 Atas do Sexto Encontro de Chefes de Posto do Nawa de 4.9.1982.


  56 Relatório: Participação ao III Seminário sobre a pesquisa da Região Amazônica, 1981. Barbosa Rodrigues denomina a população indígena com a qual entrou em contato no Rio Jauaperi de “Crichanás”, embora a identifique com os Uamerys, Uaimeris e Waimirys, nome que alega derivar do nome do rio (1885, p.9, 46, 67, 135). Sua modificação do nome pejorativo pelo qual era conhecida pelos regionais foi, aparentemente, uma tentativa de reconstruir a imagem dessa população indígena para a sociedade nacional após tê-la aldeado em Tauacuera, no baixo Rio Januaperi: “Os terríveis Jauaperys, os traiçoeiros Uaimirys já não existem. Desapparecendo, deram logar aos Crichanás que se chegam ao civilisado com a taça da hospitalidade, ... Não são mais aquelles que... [enumera os estereótipos altamente pejorativos que a população regional guardava a respeito deles]”. Tornam-se, nas palavras do botânico: “homens de brio e de coração (...) e alegres festejam a presença do branco de quem recebem a benção!” (1885, p.59). Ao dizer que os “Uaimirys” deram lugar aos “Crichanás”, Barbosa Rodrigues escreve em sentido figurado, declarando que são aquilo em que os queria transformar, numa afirmação de poder, estratégia adotada também pelo coordenador da Fawa. Como muitos representantes do poder colonial, ele lamentava a violência perpetrada contra a população indígena, remodelando-a com algumas das características que, segundo Pratt (1986, p.46), os detentores de poder frequentemente encontram naqueles que subjugaram.


  57 Radiograma 366/Nawa de 1.4.1981.


  58 Por exemplo: taha’kome ‘jakaha, “os espíritos de velhos”, ki?in’ja ‘jakaha “os nossos espíritos”, ka?amin’ja ‘jakaha, “os espíritos de civilizados”, ‘xany ‘jakaha, “o espírito da sua mãe”, ‘akaha “o seu espírito (de uma pessoa específica)”.


  59 Por exemplo, ka’raiwa jak’bany “evocar os espíritos”, ka’raiwa jabrimy “mediar/apresentar os espíritos” (em sessão xamanística); Janu’ma ka’raiwa. “os espíritos que (o xamã) Janu’ma evocava”. Ka’raiwa é derivação da palavra Tupi “cariúa” (branco), usada pelos Waimiri-Atroari com referência a entidades waimiri-atroari e a entidades brancas, evocadas pelo xamã, e invisíveis para os outros Waimiri-Atroari. Colson (1977, p.49) menciona a mediação de espíritos brancos nas sessões xamanísticas dos Akawaio.


  60 O modelo da Fawa lembra decididamente aquele das reduções jesuíticas.


  61 Frequentemente apareciam expressões de ira nas sessões xamanísticas às quais tive oportunidade de assistir, mas não eram dirigidas diretamente aos servidores da Fawa.


  62 Sakana! Txamy’ry ‘sakana”


  63 Ricardo to’waka! Ricardo to’waka”
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  1 A autodenominação do povo geralmente conhecido como Kaxinawá é Huni Kuin, expressão que pode ser traduzida como “gente verdadeira”, “gente real” ou “seres humanos”.


  2 Um acalorado debate sobre as possíveis origens históricas do termo “Inca” nessas mitologias apareceu, principalmente, no Journal of Latin American Lore. Ver Lathrap et al. (1985, 1987); Deboer & Raymond (1987).


  3 Melatti (1985, 1989) discute os mitos sobre Incas dos povos da Amazônia Ocidental e, em especial, dos Marubo. Sobre os Shipibo, ver Roe (1982, 1988). Sobre fontes a respeito dos Huni Kuin, ver adiante.


  4 Ver em Hugh-Jones (1989) uma discussão correlata de Wolf. Uma das maiores dificuldades da abordagem de Sahlins (1985) é o fato de tratar as sociedades como completas em si mesmas em qualquer momento dado. Isso produz uma dicotomia entre estrutura atemporal e abstrata – vista como conjunto de representações mentais e símbolos – e evento – visto como o meio de transformação da estrutura. Em última análise, Sahlins não consegue superar a distinção entre estrutura e história.


  5 O termo inglês agency, ao qual nenhuma tradução em português corresponde exatamente, significa “capacidade de agir e criar”, e é nesse sentido que a palavra “agência” deve ser interpretada aqui.


  6 Ver Turner (1988) sobre a agência social transcendendo a memória, a experiência e as atividades corriqueiras do indivíduo (p.246) e sobre a agência social como poder disponível pelo contato com a dimensão do tempo mítico (p.243).


  7 Assim, Turner (1988) escreve: “O mito é uma tentativa de formular as propriedades essenciais da experiência social em termos de uma série de eventos genéricos, num nível que transcende qualquer contexto particular de relações ou acontecimentos históricos; a história, por sua vez, está justamente centrada no nível das relações particulares entre acontecimentos particulares” (p.252; destaque no original). “O mito, como domínio do fetiche, está sempre rondando nos limites da consciência social objetiva (isto é, histórica)” (p.253).


  8 Sahlins (1983) tenta incorporar essa ausência de discurso numa teoria da história. Para ele, povos com os Huni Kuin beiram o polo sem-história porque suas “vidas ... transcorrem num domínio inconsciente do sistema”. Faz uma distinção entre estruturas “que são praticadas basicamente através do subconsciente individual e aquelas que explicitamente organizam a história como a metáfora de realidades míticas” (p.525). Sem um discurso propriamente histórico, os Ilongot (seu exemplo do primeiro caso) inclinam-se para a falta de história; como não conseguem tornar explícito o seu sistema, o domínio que têm dele é a-histórico. Sem conhecê-lo, não podem tomar atitudes racionais para mudá-lo. A história é sufocada pela estrutura. A questão aqui não é tanto a natureza da história ou da consciência histórica, mas a natureza da representação. Para Sahlins, alguma forma de representação discursiva do passado (como a mitopraxis maori) é necessária para que um povo possa ser considerado histórico. De modo semelhante, Turner (1988) distingue os povos que considera menos capazes de consciência histórica e resistência cultural daqueles cujas instituições coletivas tornam-nos mais capazes de consciência histórica. Ver sobre isso a discussão de Gow (1991, p.288-9, 2001).


  9 Turner (1979). Ver Rivière (1984) e Mentore (1987) para aplicações dessas ideias e Lea (1986), McCallum (1989) e Gow (1991) para uma crítica.


  10 Ver Strathern (1988) e MacCormack & Strathern (1980). Para uma discussão do impacto do feminismo sobre a teoria antropológica, ver Moore (1988).


  11 Chandless (1866, 1867, 1869). Sobre a história posterior, ver Tastevin (1925, 1926), Dean (1987), Weinstein (1983), Bakx (1986), Brandford & Glock (1985). Tocantins (1979) discute a formação política do Acre. Aquino (1977) e McCallum (1989, 1990) discutem a história huni kuin. Para uma perspectiva sobre a área limítrofe no Peru, ver D’Ans (1982) e Gow (1991).


  12 Gow (1990, 1991) apresenta dados semelhantes.


  13 Uma foto de máscara de cabaça desse tipo pode ser vista em Dwyer (1975).


  14 Nesse sentido, contrasta com o substantivo dami (“cópia ou imitação”). Enquanto o primeiro é distinto mas fundamentalmente ligado a seu original, o último é também distinto mas ligado ao original apenas por semelhança.


  15 Em situações normais, a presença dos yuxin só pode ser adivinhada por meio de lampejos rápidos no canto do olho ou em estranhos sons ouvidos na floresta ou na calada da noite. Só podem ser vistos por pessoas durante estados alterados de consciência: xamãs, pessoas doentes, moribundos ou sonhadores. Normalmente, sua presença não é comentada ou temida, pois, pertencendo a um outro domínio de tempo e espaço, seu pontencial de influência maligna está sob controle. Na verdade, sua presença é essencial para o bem-estar da pessoa: a separação permanente do seu yuxin acarreta a morte. Os yuxin também são essenciais à vida de uma comunidade. É por meio da incorporação dos poderes de determinados espíritos (como os das plantas da floresta durante ritos de fertilidade – ver McCallum, 1989, 2001) que o processo da vida comunitária pode prosseguir. É possível traçar uma analogia entre a alteridade dos yuxin e a alteridade dos estrangeiros (nawa) ou dos Incas. Aliás, os próprios Huni Kuin em determinados contextos fundem as três categorias. Nos cantos funerários pré-cristãos, por exemplo, a verdadeira alma de um morto era chamada de nawa e, no presente, um visitante nawa pode ser considerado como Inca, como veremos. Dentre os vários tipos de yuxin, aqueles que habitam o distante passado mítico e o céu – como os Incas carniceiros – só se tornam visíveis para aqueles que viajam pelo céu ou estão morrendo.


  16 Ver também o filme de P. Deshayes & B. Keifenheim, Nixi Honi. Sobre o uso do ayahuasca entre os Sharanahua, ver Siskind (1973); entre os Yaminahua, Townsley (1988).


  17 Kensinger (s.d.) também aponta nesse sentido. As principais versões publicadas de mitos huni kuin encontram-se em Abreu (1941) e D’Ans (1975). Ver também Deshayes & Keifenheim (1994); MERP/SIL (1980); Monte (1984), McCallum (1989). A presente discussão baseia-se tanto nessas fontes como nos mitos que me foram contados por Romão Sales do Rio Jordão e outros Huni Kuin.


  18 Ver também Townsley (1988) sobre essa alma entre os Yaminahua.


  19 O discurso político contemporâneo trata com frequência do problema da história e do progresso da vida comunitária (ver McCallum, 1990).


  20 As mulheres mortas são escoltadas por seus parentes mortos, não pelos Incas, de modo que nem as suas mortes são mediadas diretamente por relações de troca (McCallum, 1996a, 1999).


  21 Yutan é um termo que se refere tanto a um tipo de aranha (que vive em buracos em solos especialmente frios) como aos breves períodos de frio que marcam o final da época das chuvas e o início da seca, conhecidos como friagem (ver D’Ans, 1975).
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  1 Ou um tipo de instituição “cujo sentido único é dar um sentido à sociedade que a possui” (Lévi-Strauss, 1975, p.185).


  2 Que é, justamente, um dos temas subjacentes na História de Lince.


  3 Com uma população atual que não chega a duas centenas de pessoas, os Arara têm mais de 30% dos indivíduos nascidos já no período pós-contato (1981). Certamente que, para todas essas crianças e jovens adolescentes, o papel dos brancos como provedores dos bens tende a ser mais marcante do que para aqueles que vivenciaram todo o longo processo de contato e viam, ali, o branco assumir papéis mais diversificados.


  4 Variantes versões sustentam que este mau comportamento estaria associado ora a um roubo, ora ao egoísmo excessivo. De qualquer forma, ambos, roubo e egoísmo, se equivalem sob a categoria očinme, como se o roubo nada mais fosse do que uma forma superlativa de egoísmo.


  5 O tema do “abandono” não é incomum entre os povos indígenas do continente (ver, por exemplo, Viveiros de Castro, 1992, cap. 3).


  6 A metafísica Arara diferencia vários tipos de seres. Os ukaraηmã são os verdadeiros humanos “abandonados” pelas araras. Os udot são “inimigos” genéricos que se diferenciam em duas subclasses: uma de “gente” propriamente dita, mas cuja diferença com os ukaraηmã os faz ora aliados ocasionais, ora “inimigos reais”; e os udotpeem, seres que parecem gente (s
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